
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 514.856 - SP (2019/0166310-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO DO DELITO 
DE ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E REDUÇÃO DA 
REPRIMENDA. BENESSES DEFERIDAS NA APELAÇÃO CRIMINAL. 
PREJUDICIALIDADE. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DAS DROGAS. NECESSIDADE DE GARANTIR 
A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal. 

2. Em 14/11/2019 sobreveio julgamento da apelação 
criminal interposta pelo paciente, ocasião em que foi absolvido do delito de 
associação para o narcotráfico, bem como reduzida a sua reprimenda 
para 5 anos de reclusão, e pagamento de 500 dias-multa, fins ora 
almejados, razão pela qual o presente writ se encontra prejudicado quanto 
aos pontos.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, 
com base em elementos concretos, a periculosidade do paciente, 
evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas – mais de dois quilos 
de maconha –, circunstâncias que demonstram maior envolvimento com 
o narcotráfico e o risco ao meio social, recomendando a custódia para a 
garantia da ordem pública.

5. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a 
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instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

 

Brasília, 10 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 514.856 - SP (2019/0166310-0)
IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE APARECIDO RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de JOSÉ APARECIDO RODRIGUES contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Estado de São Paulo no julgamento do Habeas 

Corpus n. 2086860-09.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 

13/6/2018, e, em 19/4/2019, foi condenado à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, 

em regime inicial fechado, além do pagamento de 1399 dias-multa, como incurso nos 

arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de drogas), 

sendo negado do direito de apelar em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte Estadual, 

que o conheceu em parte e, nessa extensão, denegou a ordem, nos termos do acórdão 

assim ementado: 

Habeas Corpus. Tráfico de entorpecentes e associação 
para o tráfico. Arguição acerca do mérito que não é cognoscível na 
estreita via mandamental. Condenação e aplicação do regime inicial 
fechado. Direito de recorrer em liberdade que é incompatível com as 
circunstâncias concretas e com a situação de quem respondeu a todo o 
processo preso. Impetração parcialmente conhecida e, na parte em que 
conhecida, denegada. (fl. 623)

No presente writ, nega a autoria delitiva em relação ao paciente, trazendo 

elementos que supostamente demonstrariam sua inocência.

Alega que a sentença não apresentou fundamentação idônea quanto à 

necessidade de o paciente permanecer preso para recorrer, reputando ausentes os 

requisitos autorizadores da custódia preventiva, elencados no art. 312 do CPP.

Aduz que a apelação será provida, ao menos para reduzir 

significativamente a pena imposta, bem como para abrandar o regime prisional 

determinado. Afirma que há evidente excesso de prazo na manutenção da custódia 
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cautelar, que já perdura por mais de 1 ano. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis do acusado e a possibilidade 

de aplicação das medidas cautelares alternativas à hipótese dos autos.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão do paciente 

para que o mesmo apele em liberdade, ainda que mediante a aplicação de medida 

cautelar diversa. Busca, ainda a absolvição quanto ao delito de associação para o 

tráfico, o afastamento do aumento na pena-base do paciente, bem como a fixação de 

regime inicial menos gravoso.

Liminar indeferida às fls. 628/629.

Informações prestadas às fls. 634/636, 640/641.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

664/667).

É o relatório.

 

Documento: 1901181 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 514.856 - SP (2019/0166310-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Inicialmente, cumpre ressaltar que de consulta processual na página 

eletrônica da Corte Estadual, verificou-se que em 14/11/2019 sobreveio julgamento da 

apelação criminal interposta pelo paciente, ocasião em que foi absolvido do delito de 

associação para o narcotráfico, bem como reduzida a sua reprimenda para 5 anos de 

reclusão, e pagamento de 500 dias-multa, fins ora almejados, razão pela qual o 

presente writ se encontra prejudicado quanto aos pontos.

Por sua vez, quanto à alegação referente ao direito de recorrer em 

liberdade do paciente, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que 

decretou a prisão preventiva: 

Há prova da materialidade, sendo apreendida vultosa 
quantidade de maconha - 2336,95g - conforme auto de exibição e 
apreensão (fls. 20) e laudos periciais (fls. 23/25 e 42/44), e os indícios 
colhidos até o momento sugerem o envolvimento de JOSÉ APARECIDO 
com o tráfico de drogas, mormente as declarações dos milicianos, que o 
apontaram como proprietário de todo o entorpecente apreendido, bem 
assim relataram sua fuga quando da aproximação policial (fls. 04/05).

Desse modo, imputam-se ao denunciado o cometimento de 
crimes de elevada gravidade (tráfico de drogas e associação ao tráfico), 
não somente pelos seus moldes abstratos, mas pelas circunstâncias 
concretas, eis que o tráfico de entorpecentes fomenta outras espécies de 
ilícitos penais.

Além de provocar a degradação do indivíduo e da família, 
desvia a juventude da busca de objetivos lícitos e produtivos em favor do 
bem comum, o que demanda maior atenção do Estado.

Desse modo, considerando a gravidade dos crimes e as 
circunstâncias dos fatos, mormente a fuga empreendida pelo indiciado, a 
indicar sua tentativa em obstar a ação do Estado, a custódia preventiva é 
necessária para a garantia da ordem pública e conveniência da instrução 
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processual. (fl. 177).

Por ocasião da prolação da sentença, foi indeferido o recurso em 

liberdade em decisão assim fundamentada: 

Considerando-se que os acusados permaneceram presos 
durante todo o procedimento penal, não poderão recorrer em liberdade, 
notadamente diante da condenação ora externada, que faz sugerir a 
necessidade da manutenção da segregação cautelar como forma de 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. 

Recomendem-se-os no presídio em que se encontram. (fl. 
619).

A referida segregação foi mantida pelo Tribunal de origem, nos seguintes 

termos:

Trata-se, em suma, de condenação pelo cometimento do 
crime de tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico, em um total 
de mais de oito anos de reclusão. Foi aplicado ao paciente o regime 
fechado de cumprimento, mantendo-se a prisão preventiva anteriormente 
imposta.

Conforme consta da r. decisão, a manutenção do 
cárcere fundamentou-se na gravidade em concreto e a ameaça à 
ordem pública, considerando a vultosa quantidade de droga 
apreendida (mais de dois quilos de maconha) e cometimento do 
delito sob a forma associativa. Por fim, explicitou que a quantidade 
pena determina a fixação do regime fechado.

Ademais, o paciente permaneceu preso durante toda a 
instrução processual, devendo, pois, continuar recolhido após a 
prolação da sentença condenatória, já que, se antes mesmo do 
julgamento do mérito ele estava cautelarmente recolhido, com mais 
lógica assim deve permanecer após a condenação, pois "seria 
incongruente que o réu preso provisoriamente em virtude de medida 
cautelar viesse, ao depois de condenado, ser libertado 'ex-vi' da Lei 
5.941/73. Poder-se-ia, então, dizer que ficou preso pelo menos e foi 
posto em liberdade pelo mais." (RT 504/339).

Aliás, o despropósito da pretensão foi destacado pelo E. 
Supremo Tribunal Federal:

"Não há lógica em permitir que o réu, preso 
preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade 
o trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 
cautelar." (STF, HC 89824, l.a T., Rei. Min. Carlos Britto, DJe 28/08/2008)

Por fim, destaco que o fato de ter ficado quase um ano 
preso não é razão o suficiente para a fixação de regimes mais brandos, 
sem prejuízo de que a progressão seja, eventualmente, deferida no 
âmbito da execução provisória, na forma da Lei de Execução Penal.

Não há, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado. (fls. 
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624/625).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base em elementos 

concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada pela quantidade de drogas 

apreendidas – mais de dois quilos de maconha –, circunstâncias que demonstram 

maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.
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3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias 
ordinárias destacado, além da apreensão de 25 porções de maconha, 
uma balança de precisão, um rádio comunicador, saquinhos 
plásticos comumente utilizados para embalar drogas, armas e 
munições, as circunstâncias da prisão em flagrante (o recorrente é 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas e 
aliciamento de menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 103.186/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1/2/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA QUANTO AO SEGUNDO 
RECORRENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (totalizando 105 g de 
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maconha e 31,5 g de cocaína), bem como da apreensão de 01 arma 
de fogo tipo polveira; além do fundado receio de reiteração delitiva, 
quanto ao recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com liberdade 
provisória, em 24/10/2017, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta dos agentes, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
4/2/2019).

Cumpre registrar, ainda, que, tendo o paciente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, o recorrente, preso em flagrante e mantido 
segregado durante toda a instrução criminal, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 15 (quinze) anos de reclusão, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade. As decisões que 
decretaram/mantiveram a sua prisão preventiva demonstraram a 
necessidade da medida extrema, para garantia da ordem pública e 
proteção à integridade física e psíquica da vítima, que à época dos 
fatos contava com 12 (doze) anos e teria sido "abusada", inúmeras 
vezes, pelo recorrente (motorista responsável pelo seu transporte 
escolar diário).
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3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva 
(RHC 67.218/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).  Constrangimento ilegal não 
configurado.

4. Recurso conhecido e não provido (RHC 67.360/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/9/2016, DJe 5/10/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  
GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   DE   
ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE. 
REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

2.  Caso  em  que  o recorrente foi denunciado pela prática 
de roubo majorado,  cometido  em comparsaria de outro agente em que, 
mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de simulacro de arma 
de fogo, abordaram  a  vítima  em  plena  via  pública,  ocasião  em  que 
foi compelida  a  entregar  a  sua  bolsa com todos os seus pertences e, 
diante  de  sua  recusa,  os roubadores proferiram diversas palavras 
ofensivas e puxaram o bem de forma violenta, se evadindo do local em 
seguida.

3. O fato de o agente ser reincidente é circunstância que 
revela sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  
persecução  criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
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6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 
resta clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da 
ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 71.994/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/9/2016, DJe 
28/9/2016).

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  
INTERESTADUAL  DE  DROGAS. CONDENAÇÃO  NEGATIVA  DO 
RECURSO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1.  Dado  o  mandamento  legal de o juiz fundamentar a 
decretação ou manutenção da custódia na sentença condenatória (art. 
387, parágrafo único, do CPP), o Magistrado de primeiro grau deve 
demonstrar, nessa fase, fundado em elementos concretos dos autos, a 
existência de pelo menos um dos pressupostos da prisão preventiva 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Na  hipótese,  o  recorrente  permaneceu  preso  
durante  toda a instrução  processual  e  subsistem  os  motivos  que 
deram ensejo à conversão do flagrante em preventiva (quantidade de 
droga apreendida e  circunstâncias  da  prisão em flagrante). Além 
disso, o fato de o acusado  não  possuir  vínculo  com  o  distrito da 
culpa, também, é fundamento para embasar a segregação cautelar. 
Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.211/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/9/2016, DJe 27/9/2016).

Ressalto, ademais, que a presença de condições pessoais favoráveis, 

como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da 

prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
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82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.
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5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016).

Nesse contexto, não verifico a existência de constrangimento ilegal apto a 

justificar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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